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A produção do SUS como política. Os modos  
de fazer política marcando a produção do SUS

Laura Camargo Macruz Feuerwerker

O direito à saúde no Brasil foi conquistado a partir de um amplo movimen­
to social. O movimento pela reforma sanitária era múltiplo, heterogêneo, capaz de 
produzir vizinhança com a luta por outros direitos. Foi capaz de articular a luta pelo 
direito à saúde com a luta democrática. Multiplicidade, heterogeneidade, vizinhança, 
diálogo, acordos. Um certo modo de produzir política. Produção de um comum a 
partir da diferença (MERHY, 2013; FEUERWERKER, 2005; PAIM, 1997).

No texto constitucional e nos movimentos que se seguiram na produção do 
SUS, essa multiplicidade de atores foi reduzida a três: gestores, trabalhadores e usuá­
rios. Há aí uma redução porque ao invés de criar dispositivos de inclusão para os 
diferentes atores, os papeis institucionais é que foram fixados como referência. E essa 
referência é marcada por lugares e relações de poder (gestores fazem gestão, trabalha­
dores trabalham e usuários usam serviços, numa evidente diferenciação no reconhe­
cimento das capacidades e possibilidades de formulação).

Redução também porque ao fixar os papéis institucionais, toma-se como refe­
rência única o plano formal e se produz uma falsa homogeneidade, já que há múltiplos 
planos de produção de gestores e trabalhadores: projetos políticos, relações políticas, 
disputas e interesses corporativos, político-partidários, interesses de mercado, apostas 
ético-políticas, conceitos, formação profissional, histórias de vida (FEUERWERKER, 
2014; MERHY; FRANCO, 2014). 

Todos os gestores não são iguais, assim como todos os trabalhadores não são 
iguais. 

O gestor federal é o mesmo independentemente de como seja composto, das re­
lações políticas que o instituem, estabilizam e desestabilizam a cada momento? Todos 
os gestores estaduais são iguais independentemente das relações políticas que os ins­
tituem, estabilizam e desestabilizam a cada momento? Todos os gestores municipais 
são iguais independentemente das relações políticas que os instituem, estabilizam e 
desestabilizam a cada momento? A que serve essa redução homogeneizadora?

Existe uma ativa leitura linearizante, que apaga os contextos políticos, as dis­
putas e os múltiplos vetores que instituem esses atores em diferentes momentos e 
procura produzir uma linearidade que impõe modos de pensar e produzir as relações 
e papéis na produção de políticas. “O” Ministério da Saúde, “a” SES, “o” CONASS, “o” 
Conasems, “a” gestão, independentemente dos contextos, das disputas, das apostas 
(FURTADO, 2015). 

Produção de uma hierarquia entre gestores. Papel formulador reservado prefe­
rencialmente ao Ministério, que foi usando cada vez mais os “estímulos financeiros” 
no lugar da pactuação política. Políticas nacionais que definem e fixam em detalhe 
os arranjos e agendas locais. Em geral a referência para os arranjos é a realidade dos 
grandes municípios, com exceção da proposição de composição das equipes de saúde 
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da família: mínima!! De todo modo uma homogeneidade desconfortável para todos 
e muitas vezes imobilizante.

Trabalhadores, do mesmo modo, são um grupo profundamente heterogêneo, 
com profundas dificuldades para se constituir como coletivo. Atravessamentos corpo­
rativos, disputas de projetos, disputas de saber, distintas histórias de constituição das 
profissões e ocupações na saúde, no SUS, no mercado privado, distintos compromis­
sos com a construção da saúde como direito.

Movimentos sociais com distintas configurações, formulações, apostas, capa­
cidade de mobilização e capilaridade foram evaporados e todos foram reduzidos no 
SUS ao lugar de usuários. Um lugar já de antemão subordinado, desvalorizado, des­
potencializado, desqualificado. Vidas nas pequenas e grandes cidades, de diferentes 
estratos sociais, produzidas nos espaços rurais, com e sem terra, com e sem teto, com 
e sem vidas suportáveis ou não, desejadas ou não, julgadas com válidas ou não, des­
cartáveis ou não, todas compactadas na definição “usuários” a serem enquadrados 
nos “modos saudáveis de viver”.

E os espaços de participação e compartilhamento com trabalhadores e gestores 
reduzidos aos conselhos e às conferências.  Participação e compartilhamento nomea­
dos como controle social. Controle não convoca formulação compartilhada, convoca 
fiscalização. Trabalhadores e usuários produzidos como “consumidores” do sistema: 
do trabalho e/ou dos serviços.  “Trabalhadores” e “usuários” olhados pelos “gestores” 
como grupos a serem disciplinados, conformados, capacitados de acordo com o vai e 
vem das políticas (STOTZ, 2006).

Cada vez maior centralidade dos gestores na produção das políticas (algumas 
poucas políticas foram produzidas de outro modo, com a participação ativa de ges­
tores, trabalhadores, usuários e movimentos sociais, como a da saúde mental, impli­
cando em alargamento de agenda, maior potencial de interrogação do instituído e de 
implicação dos atores em sua defesa (FEUERWERKER, 2014).

Saúde foi sendo produzida em espaço próprio, com dificuldade cada vez maior 
de produzir conexões e vizinhanças com outros movimentos por direitos sociais. Cada 
vez mais um assunto de quem está envolvido diretamente na construção com pouca 
permeabilidade ou preocupação em ouvir e conversar com “os outros”. Os outros que 
não entendem ou não pensam do mesmo modo, precisam ser educados, capacitados. 

Na prática, todos fazem gestão, todos formulam, todos disputam, mas nos sub­
terrâneos, sem explicitação das diferenças no mais das vezes. Políticas são considera­
das elaboradas a partir da produção de seus textos, sem reconhecer que a diversidade 
encontrada no cotidiano é produto da disputa constante de projetos e não simples­
mente da insuficiência de saberes (LEAL, 2015). 

Esse não reconhecimento da micropolítica da produção da política em todos 
os âmbitos leva à não produção de espaços de escuta e construção compartilhada, ao 
predomínio dos dispositivos de controle do trabalho vivo (MERHY, 1997 a).

A mudança das práticas de saúde e a reorientação do modelo tecnoassistencial, 
no plano do discurso, são indicadas como fundamentais em diferentes âmbitos do 
SUS. Mas em termos de volume de recursos, o investimento para produzir a mudança 
é marginal. E como não se reconhece a dinâmica micropolítica de sua fabricação, 
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as estratégias adotadas são em grande parte normativas, baseadas na transmissão 
de conhecimentos ou de estímulos materiais e financeiros. Ou seja, mesmo quando 
pretende mudar, as práticas políticas e de gestão adotadas majoritariamente no SUS 
fabricam a reprodução do instituído (FEUERWERKER, 2014).

Então, ao não enfrentar a disputa de projetos de vida em todos os campos da 
saúde e ao não buscar inovar as práticas de cuidado em saúde, o modelo tecnoassis­
tencial implementado de maneira predominante no SUS vem propiciando a reafir­
mação dos conceitos e práticas hegemônicos em saúde e condenando a um gueto o 
espaço da atenção básica, onde se espera(?) estar havendo a produção de práticas de 
saúde inovadoras.

Como já dito, ao SUS, de modo geral, tem escapado o plano da micropolítica, o 
processo molecular de produção de territórios existenciais, decisivo na fabricação do 
mundo. Nas arenas de disputa em que as unidades de saúde se configuram, habitam 
as tensões e as possibilidades da produção do trabalho vivo em ato nos encontros 
dos trabalhadores entre si, com a gestão e com os usuários. Sem interagir com esse 
espaço, os gestores com G governam precariamente. Iludem-se com sua potência de 
produzir efeitos. Depois se espantam: por que as políticas nunca são implementadas 
como preconizadas? E respondem: porque falta capacitação aos responsáveis pela im­
plementação (MERHY, 1997b)...

Mas não basta reconhecer o espaço micropolítico de produção. Há quem o re­
conheça (mesmo que com outro nome), mas proponha a intervenção sobre ele por 
meio da ampliação dos controles – para aumentar a governabilidade do gestor – im­
pactando os espaços de autonomia dos profissionais. Restringindo-os, por exemplo, 
por meio do controle de custos ou por meio da instituição vertical de programas e/ou 
protocolos, atuando sobre as disputas que ocorrem cotidianamente e buscando impor 
controle sobre elas e, finalmente, impondo os interesses particulares de alguns como 
sendo os interesses de todos. Esses tipos de intervenção estão orientados a matar o 
trabalho vivo – efeito fatal sobre a possibilidade de relações cooperativas e produtoras 
de vida com usuários e trabalhadores. É o caso do managed care. É o caso também de 
gestões que fabricam apoiadores e colegiados baseados principalmente em um devir 
controlador  (CECILIO, 2010; MERHY, 2002)...

No entanto, os espaços micropolíticos de encontro (e disputa) podem ser 
espaços estratégicos para disparar novos processos de produção da saúde, novos 
desafios às práticas e conceitos dominantes e novas relações de poder. A grande 
possibilidade de quebra da lógica predominante na saúde é sua desconstrução no 
espaço da micropolítica, no espaço da organização do trabalho e das práticas (FEU­
ERWERKER, 2014).

Na pesquisa atual, as políticas aparecem como produtoras de regularidades/
padronização/capturas. Muito forte isso na atenção básica em que houve aposta in­
tensiva na construção de dispositivos de padronização e captura do trabalho vivo dos 
trabalhadores – tanto na política nacional, como por parte das gestões municipais que 
vêm terceirizando a gestão da atenção básica para organizações sociais, abrindo espa­
ço para uma lógica privada de produção de serviços de saúde ganhar espaço no SUS. 
Mas essa marca, de produção de regularidades está presente em todas as políticas.
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Em função de tudo isso, o SUS é precário. É frágil e está em plena construção/
desconstrução. Não há indícios claros de que será possível implantá-lo em sua pro­
fundidade básica, pois para tanto dependemos, decisivamente, da fabricação de atores 
para cumprir esses papéis em novos espaços de encontro e produção das práticas e 
políticas de saúde.  Ao contrário, do modo como vem sendo fabricado, o SUS é que se 
está tornando complementar à Saúde Suplementar. Não do ponto de vista do número 
de pessoas atendidas, mas certamente do ponto de vista da disputa de ideias, da fabri­
cação de atores e da mobilização de recursos – financeiros, simbólicos etc. O SUS está 
se reduzindo ao que o neoliberalismo espera de uma política de saúde.

O golpe de estado em curso no Brasil expõe ao máximo essa fragilidade. E tira 
proveito dela.
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